
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 743.043 - SP (2022/0149078-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALDECI SOARES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT  - 
SP225741 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE ESTAVA ENVOLVIDO 
COM A ATIVIDADE CRIMINOSA RELATIVA AO TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES 
EXIGIDAS PARA O RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE INFERIOR A OITO ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE DA CONDUTA PERPETRADA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.

– Ademais, em se tratando de crime de tráfico de drogas, como 
ocorre in casu, o juízo, ao fixar a pena, deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, 
a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 
n. 11.343/2006.

– Nos  termos  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.º 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto  a  dois  terços,  quando  forem  reconhecidamente primários,  
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possuírem  bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa.

– In casu, a incidência da minorante do tráfico  privilegiado  foi  
denegada  porque  as  instâncias  de  origem  reconheceram 
expressamente que o paciente estava envolvido com a atividade 
criminosa relativa ao tráfico de drogas, haja vista não apenas a 
quantidade de entorpecente apreendido – 52 tijolos  de  maconha, 
pesando 50kg (e-STJ,  fl.  26)  –,  mas  principalmente  devido  às 
circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante – após  
denúncia  anônima informando  a  polícia  as  características  do  
automóvel  utilizado  para  o  transporte  de entorpecentes, razão 
pela realizaram diligências e conseguiram  abordar o veículo 
ocupado pelo paciente, e as drogas escondidas em caixas na sua 
caçamba (e-STJ, fl. 28) –; Não  havendo  ele  declinado  quem  o  
contratou  e  nem  aonde  ou  a  quem seriam entregues  os  
entorpecentes (e-STJ, fl. 30), tudo isso a indicar que o paciente não 
se tratava de traficante eventual, não fazendo, portanto, jus à referida 
minorante.

– Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão  vertical  na  moldura  fática  e  probatória  
delineada  nos  autos,  inviável  na  via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

– Apesar  de  o  montante  da  sanção  –  5  anos  e  10 meses de  
reclusão –, admitir, em tese, a  fixação  do  regime  intermediário,  
deve  ser mantido o regime mais gravoso haja vista a gravidade 
concreta da conduta perpetrada, consubstanciada na  expressiva  
quantidade de  droga apreendida – 50 quilogramas  de maconha 
(e-STJ, fl. 26) –, o que justificou, inclusive, a exasperação da 
pena-base em 1/6; O que está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça que que é pacífica  no  sentido  de  que  a  
existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  ou ainda, outra 
situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, 
como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, 
em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que 
não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime 
inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Precedentes.

– Agravo regimental não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 743.043 - SP (2022/0149078-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALDECI SOARES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT  - 

SP225741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

VALDECI SOARES DA COSTA agrava regimentalmente contra decisão 

de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 

improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que ausentes nos autos elementos 

que indiquem a dedicação do paciente a atividades criminosas. O paciente é primário  

(STJ, fl. 51).

Assere, também, que a quantidade de droga, em abordagem isolada, não 

justifica o regime fechado (e-STJ, fl. 51). 

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito 

ao órgão Colegiado, para reconhecer o tráfico privilegiado ao agravante e, por conseguinte, 

fixar-lhe regime prisional mais brando.

É o relatório.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
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COM A ATIVIDADE CRIMINOSA RELATIVA AO TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES 
EXIGIDAS PARA O RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE INFERIOR A OITO ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE DA CONDUTA PERPETRADA. 
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– A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.

– Ademais, em se tratando de crime de tráfico de drogas, como 
ocorre in casu, o juízo, ao fixar a pena, deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, 
a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 
n. 11.343/2006.

– Nos  termos  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.º 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto  a  dois  terços,  quando  forem  reconhecidamente primários,  

Documento: 2182144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2022 Página  5 de 4



 
 

 

possuírem  bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa.

– In casu, a incidência da minorante do tráfico  privilegiado  foi  
denegada  porque  as  instâncias  de  origem  reconheceram 
expressamente que o paciente estava envolvido com a atividade 
criminosa relativa ao tráfico de drogas, haja vista não apenas a 
quantidade de entorpecente apreendido – 52 tijolos  de  maconha, 
pesando 50kg (e-STJ,  fl.  26)  –,  mas  principalmente  devido  às 
circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante – após  
denúncia  anônima informando  a  polícia  as  características  do  
automóvel  utilizado  para  o  transporte  de entorpecentes, razão 
pela realizaram diligências e conseguiram  abordar o veículo 
ocupado pelo paciente, e as drogas escondidas em caixas na sua 
caçamba (e-STJ, fl. 28) –; Não  havendo  ele  declinado  quem  o  
contratou  e  nem  aonde  ou  a  quem seriam entregues  os  
entorpecentes (e-STJ, fl. 30), tudo isso a indicar que o paciente não 
se tratava de traficante eventual, não fazendo, portanto, jus à referida 
minorante.

– Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão  vertical  na  moldura  fática  e  probatória  
delineada  nos  autos,  inviável  na  via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

– Apesar  de  o  montante  da  sanção  –  5  anos  e  10 meses de  
reclusão –, admitir, em tese, a  fixação  do  regime  intermediário,  
deve  ser mantido o regime mais gravoso haja vista a gravidade 
concreta da conduta perpetrada, consubstanciada na  expressiva  
quantidade de  droga apreendida – 50 quilogramas  de maconha 
(e-STJ, fl. 26) –, o que justificou, inclusive, a exasperação da 
pena-base em 1/6; O que está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça que que é pacífica  no  sentido  de  que  a  
existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  ou ainda, outra 
situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, 
como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, 
em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que 
não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime 
inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Precedentes.

– Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços da 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão, cuja 

conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

Conforme relatado, buscava a impetrante, o redimensionamento das sanções 

do paciente, ante o reconhecimento do tráfico privilegiado, além do abrandamento de seu 

regime prisional.

Inicialmente,  ressaltei que,  nos  termos  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.º 

11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um 

sexto  a  dois  terços,  quando  fossem  reconhecidamente primários,  possuíssem  bons 

antecedentes e não se dedicasssem a atividades criminosas ou integrassem 

organização criminosa.

Sob essas diretrizes, ao rechaçar a incidência da referida minorante, o 

Relator do voto condutor do acórdão consignou que (e-STJ, fls. 28/31, destaquei):

[...]

De qualquer forma, como observou com propriedade a r. sentença, 
a prova oral tornou definitiva sua responsabilidade, na medida em 
que os policiais militares responsáveis pela prisão confirmaram a 
abordagem do  veículo  ocupado  pelo  peticionário,  e  a  apreensão  
da  droga  na caçamba. Esclareceram que a diligência se deu em 
razão de denúncia anônima, que informava as características do 
automóvel usado para o transporte  de  entorpecentes.  Disseram,  
inclusive,  que  embora negando  que  soubesse  o  conteúdo  das  
caixas  que  transportava,  o peticionário não informou quem o 
contratou, quanto receberia, e para quem levaria a mercadoria 
(áudio digital dos autos principais), em evidente demonstração de 
que tinha, ao contrário, conhecimento da ilicitude de seu ato. 

Afinal, difícil acreditar que alguém aceite transportar mercadoria 
sem saber do que se trata, e mais, sem sequer identificar a pessoa 
que o contratou, ou para quem iria levar a carga de 50 quilos.

[...]

Nesse mister, o que se percebe é que a pena base foi elevada em 1/6 
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acima,  nos  termos  do  art.  42,  da  Lei  n°  11.343/2006,  em  
razão  da grande  quantidade  de  substância  apreendida,  que  
certamente atingiriam  um  grande  número  de  usuários,  com  
consequências devastadoras para a sociedade, não merecendo 
qualquer correção.

Na  segunda  etapa,  não  sofreu  alterações  diante  da  ausência  
de circunstâncias modificadoras (observe-se que não houve 
confissão, já que  o  peticionário  negou  que  soubesse  o  que  
transportava)  e,  em seguida, a despeito dos argumentos da 
Defensoria Pública, não era mesmo razoável a aplicação da regra 
prevista no art. 33, § 4°, da Lei n° 11.343/2006. 

E, nesse particular, é bom esclarecer, a motivação é diversa 
daquela que ensejou o aumento da pena-base, pois a decisão 
considerou o fato do peticionário estar envolvido com organização 
criminosa. 

Afinal,  ele  transportava  maconha  (52  tijolos  -  fls.  10  dos  
autos principais),  droga  de  valor  sabidamente  elevado,  cujo  
proveito econômico é incalculável e para pessoa que não soube — 
ou não quis identificar — elementos que indicam, de forma 
concreta, que estava envolvido com atividades criminosas. 

Afinal, repita-se,  dificilmente  alguém  iria  atribuir  a  terceiro 
desconhecido  o  transporte  de  tamanha  quantidade  de  droga  a  
um elemento que não estivesse envolvido e conluiado com o 
esquema de distribuição de entorpecente em larga escala. Portanto, 
ao contrário, seus contratantes tinham no peticionário especial 
confiança, a ponto de estar envolvido com a atividade criminosa. 

Ora, o beneficio legal deve ficar reservado para os traficantes 
menores, aqueles chamados de "primeira viagem", jamais atingir 
alguém como o peticionário que, por certo, diga-se, uma vez mais, 
está envolvido com organização mais estável e duradoura. 

Em relação ao regime de cumprimento de pena, esses motivos que 
comprovam a gravidade concreta da conduta praticada e 
justificaram o regime inicial fechado, tal qual preconizado na 
sentença.

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a incidência da minorante do 

tráfico privilegiado foi  denegada  porque  as  instâncias  de  origem  reconheceram 

expressamente que o paciente estava envolvido com a atividade criminosa relativa ao tráfico 

de drogas, haja vista não apenas a quantidade de entorpecente apreendido – 52 tijolos  de  

maconha,  pesando  50kg  (e-STJ,  fl.  26)  –,  mas  principalmente  devido  às circunstâncias 
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que culminaram em sua prisão em flagrante – após  denúncia  anônima informando  a  

polícia  as  características  do  automóvel  utilizado  para  o  transporte  de 

entorpecentes, razão  pela  realizaram  diligências  e  conseguiram  abordar  o  veículo 

ocupado pelo paciente, e as drogas escondidas em caixas na sua caçamba (e-STJ, fl. 28) 

–;  Não  havendo  ele  declinado  quem  o  contratou  e  nem  aonde  ou  a  quem  seriam 

entregues  os  entorpecentes (e-STJ, fl. 30), tudo isso a indicar que o paciente não se tratava 

de traficante eventual, não fazendo, portanto, jus à referida minorante. 

Nesse contexto, ressaltei que desconstituir tal assertiva, como pretendido, 

demandaria, necessariamente, a imersão  vertical  na  moldura  fática  e  probatória  delineada  

nos  autos,  inviável  na  via estreita do habeas corpus. 

Ainda nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE 
ENTORPECENTES.  ART.  33,  C/C  O  ART.  40,  VI,  AMBOS  DA  
LEI 11.343/2006. PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL 
DE 6 ANOS  E  8  MESES  DE  RECLUSÃO,  NO  REGIME  
INICIAL SEMIABERTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR 
PREVISTO NO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS  QUE  EMBASAM  A  
CONCLUSÃO  DE  QUE  O PACIENTE  DEDICA-SE  ÀS  
ATIVIDADES  CRIMINOSAS,  ANTE  A PRESENÇA  DE  MAUS  
ANTECEDENTES.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL   
E   SUBSTITUIÇÃO   DA   PENA   CORPORAL. INVIABILIDADE. 
MONTANTE DA PENA QUE NÃO COMPORTA OS BENEFÍCIOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

– Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei  n.  11.343/2006,  o  condenado  deve  preencher  
cumulativamente todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam,  ser  
primário,  de  bons antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades  
criminosas  nem  integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto)  a  2/3  (dois  terços),  a  
depender  das  circunstâncias  do caso concreto.

[...]

– Dessa forma, apesar de a quantidade da droga apreendida não 
ter sido  muito  elevada,  tendo  havido  fundamentação  concreta,  
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pelo Tribunal local, para não aplicar o redutor previsto no § 4º do 
art. 33 da  Lei  n.  11.343/2006,  pois  não  preenchidos  os  
requisitos  legais, concluo  que,  para  entender  de  modo  diverso,  
afastando-se  a conclusão de que o paciente não se dedica às 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório amealhado  durante  a  instrução  
probatória,  o  que,  como  cediço,  é vedado  na  via  estreita  do  
habeas  corpus,  de  cognição  sumária. Precedentes.

[...]

–  Habeas  corpus  não  conhecido. (HC  n.  406.667/RS,  Rel.  
Ministro REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  
Julgado  em 3/10/2017, DJe 11/10/2017, grifei)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE NA PRISÃO PROCESSUAL. FUNDAMENTO 
PREJUDICADO PELO ULTERIOR  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE  
DE  SE  APLICAR  A MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, 
DA LEI N.º 11.343/2006, EM  RAZÃO  DA  CONCLUSÃO  
SOBERANA  DAS  INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS  DE  QUE  O  
PACIENTE  PRATICAVA  AO  MENOS EVENTUALMENTE  A  
TRAFICÂNCIA.  ORDEM  DE  HABEAS CORPUS  PARCIALMENTE  
CONHECIDA  E,  NESSA  EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Transitada em julgado a condenação, resta prejudicada a 
alegação de constrangimento na prisão processual, por não mais se 
tratar de segregação provisória, mas definitiva.

2. São condições para que o condenado faça jus à causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º, do artigo 33, da Lei n.º 
11.343/2006: ser primário,  ter  bons  antecedentes  e  não  se  
dedicar  a  atividades criminosas  ou  integrar  organizações  
criminosas.  Tais  requisitos precisam ser preenchidos 
conjuntamente; à míngua de qualquer uma dessas condições não é 
legítimo reclamar a aplicação da minorante.

3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática 
dos  autos,  reconheceram  que  o  Paciente  dedicava-se  ao  menos 
eventualmente à atividade criminosa de traficar drogas. Não há 
como tal conclusão ser reavaliada na via processual eleita, por se 
tratar de remédio constitucional de rito célere e cognição sumária.

4.  Na  hipótese,  é  de  prevalecer  o  entendimento  do  Tribunal  a  
quo mormente por se tratar de condenado que foi flagrado ao 
portar, na Cidade  de  Deus/RJ  -  localidade  cujo  comércio  ilegal  
de  drogas  é monopolizado pela facção criminosa Comando 
Vermelho -, 31 sacos de plástico  contendo  cocaína,  fechados  por  
grampo  metálico  e identificados com os dizeres "CDD 13 PÓ DE 
10 CVRL" .
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5. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 
extensão, denegada. (HC n. 270.931/RJ, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, Julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013, grifei)

Dessa forma, não identifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa 

de incidência da benesse ao agravante.

Quanto ao regime prisional,  ressaltei  que  apesar  de  o  montante  da  

sanção  –  5  anos  e  10 meses de  reclusão –,  admitir,  em  tese,  a  fixação  do  regime  

intermediário, deveria ser mantido o regime mais gravoso haja vista a gravidade concreta da 

conduta perpetrada, consubstanciada  na  expressiva  quantidade de  droga apreendida – 50 

quilogramas de maconha (e-STJ, fl. 26) –, o que justificou, inclusive, a exasperação da 

pena-base em 1/6; O que estava em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça que 

que é pacífica no sentido de que a  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  ou 

ainda, outra situação que demonstrasse a gravidade concreta do delito perpetrado, como in 

casu, eram condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do 

quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do 

paciente no regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TORTURA 
MAJORADA. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO.   GRAVIDADE   CONCRETA   DA   CONDUTA. 
REINCIDÊNCIA   DE   UM   DOS   AGRAVANTES.   ORDEM 
PARCIALMENTE  CONCEDIDA  PARA  REDIMENSIONAR  A  
PENA DO  AGRAVANTE  JHADSON  E  FIXAR  O  REGIME  
SEMIABERTO AOS   AGRAVANTES   ALESSANDRO   E   WILLIAN.   
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a 
primariedade do agente, bem como  a  eventual  existência  de  
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis (art. 59 do Código Penal).

2.  Ainda,  na  esteira  da  jurisprudência  desta  Corte,  admite-se  
a imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que 
permite a pena aplicada, desde que apontados elementos fáticos 
demonstrativos da gravidade concreta do delito.

3. Na hipótese, não obstante a pena dos agravantes tenha sido 
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fixada em patamar abaixo de 4 anos de reclusão, foi considerada a 
gravidade concreta das condutas imputadas aos réus, consistente 
em prática de tortura  em  que  a  vítima  foi  mantida  amarrada  
por  horas,  sofrendo agressões físicas e psicológicas, e ameaçada 
de a qualquer momento ser  morta  por  determinação  do  "tribunal  
do  crime",  conhecido organismo de justiçamento da facção 
criminosa denominada PCC. Nesse sentido, foi mantido o regime 
fechado em relação à JHADSON, considerada a sua reincidência 
aliada à gravidade concreta da conduta praticada,  e  conferido  o  
regime  semiaberto  a  ALESSANDRO  e WILLIAN, não obstante o 
quantum de pena fixado, a primariedade e ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis em relação a esses dois, 
considerando-se a gravidade concreta da conduta praticada.

4.  Agravo  regimental  desprovido (AgRg no HC n. 677.030/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIROS, Sexta Turma, julgado 
em 17/8/2021, DJe 24/8/2021).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE TORTURA. PENA ESTABELECIDA INFERIOR A 
4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS FAVORÁVEIS.  PRIMARIEDADE.  IMPOSIÇÃO  DO  
REGIME  MAIS GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE DENOTAM GRAVIDADE 
DO CRIME. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  HC  
n. 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado 
para os  condenados  por  crimes  hediondos  e  equiparados,  
devendo-se observar, também nesses crimes, o disposto no art. 33, 
c. c. o art. 59, ambos do Código Penal, e as Súmulas  440/STJ, 
718/STF e 719/STF.

2. Na hipótese, apesar de fixada a pena-base no mínimo legal, a 
Corte de  origem  manteve  o  regime  inicial  fechado  com  base  
em circunstâncias  concretas  do  crime.  Contudo,  tratando-se  de  
Réus primários,  com  pena  definitiva  inferior  a  4  (quatro)  anos,  
revela-se adequada a fixação do regime inicial semiaberto.

3.  Agravo  regimental  desprovido (AgRg no HC n. 664.171/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe 
27/9/2021).

CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE   RECURSO   ESPECIAL.   ROUBO   
CIRCUNSTANCIADO. MOTIVAÇÃO  IDÔNEA  PARA  A  
IMPOSIÇÃO  DO  REGIME FECHADO.  GRAVIDADE  CONCRETA  
DO  DELITO.  ORDEM  NÃO CONHECIDA.
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[...]

2. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem 
ser tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente 
para justificar  a  imposição  de  regime  prisional  mais  gravoso  
que  o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), 
não havendo que falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como 
dos verbetes Sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

3.  Malgrado  a  pena-base  tenha  sido  imposta  no  piso  legal,  o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo 
quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelo  seu  modus  operandi,  notadamente  por  ter  a  
conduta  criminosa sido praticada em concurso com outros três 
agentes, com simulacro de arma de fogo e com a utilização de carro 
de apoio, a exigir resposta estatal superior, dada a sua maior 
reprovabilidade, em atendimento ao princípio da individualização 
da pena.

4.  A  aplicação  de  pena  no  patamar  mínimo  previsto  no  
preceito secundário  na  primeira  fase  da  dosimetria  não  
conduz, obrigatoriamente,  à  fixação  do  regime  indicado  pela  
quantidade  de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor 
regime mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do CP, desde que mediante fundamentação idônea 
(Precedentes).

5. Ordem não conhecida (HC n. 356.868/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/11/2016,  DJe  23/11/2016, 
grifei).

Assim, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante encontravam 

óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 

improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0149078-2 HC 743.043 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00429217620208260000  1583947212019260224  429217620208260000

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT  - SP225741 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALDECI SOARES DA COSTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECI SOARES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT  - SP225741 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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